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 Portaria n.º 816/2008

de 8 de Agosto

Com fundamento no disposto no artigo 37.º e na alí-
nea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro.

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Torres 
Vedras:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo pe-
ríodo de 12 anos renovável automaticamente por dois 
períodos iguais, à Associação de Caçadores da Freguesia 
de S. Mamede da Ventosa, com o número de identifi-
cação fiscal 503079570 e sede na Rua do 1.º de Maio, 
1, Arneiros, 2565 -831 Ventosa TVD, a zona de caça 
associativa da freguesia de São Mamede da Ventosa 
(processo n.º 4981 -DGRF), englobando vários prédios 
rústicos sitos nas freguesias de São Mamede da Ven-

  

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Santa Bárbara de 
Nexe e Estói, município de Faro, com a área de 328 ha, 
ficando a mesma com a área total de 498 ha, conforme 
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte 
integrante.

2.º A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva sina-
lização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 25 
de Julho de 2008. 

 Portaria n.º 817/2008
de 8 de Agosto

Pela Portaria n.º 1343/2006, de 27 de Novembro, al-
terada pela Portaria n.º 1178/2007, de 14 de Setembro, 
foi criada a zona de caça municipal da Mesquita (pro-
cesso n.º 4514 -DGRF), situada nos municípios de Faro,
São Brás de Alportel e Tavira, e transferida a sua gestão 
para o Clube de Caçadores da Mesquita.

Veio agora a entidade titular da zona de caça acima 
referida requerer a exclusão de alguns terrenos.

Foi entretanto autorizado um pedido de direito à não 
caça, pelo que também há necessidade de excluir da zona 
de caça municipal em causa a área respeitante ao referido 
pedido.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.º 2 do artigo 28.º e 

nos n.os 1 e 2 do artigo 57.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida 
pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do De-
senvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São excluídos da presente zona de caça vários 
prédios rústicos, sitos na freguesia de Santa Catarina 
da Fonte de Bispo, município de Tavira, com a área 
de 13 ha, na freguesia e município de São Brás de Al-

tosa e Santa Maria do Castelo e São Miguel, município 
de Torres Vedras, com a área de 1628 ha, conforme 
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte 
integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 25 
de Julho de 2008. 
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 Portaria n.º 818/2008
de 8 de Agosto

Pela Portaria n.º 98/2007, de 22 de Janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 1241/2007, de 25 se Setembro, foi criada a zona 
de caça municipal do Cerro do Guelhim (processo n.º 4559-
-DGRF), situada no município de Faro, e transferida a sua 
gestão para o Clube de Caça e Pesca do Guelhim.

Vieram entretanto vários proprietários de terrenos in-
cluídos na zona de caça acima referida requerer a sua 
exclusão.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.º 1 do artigo 28.º, em 

conjugação com o estipulado no n.º 1 do artigo 167.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, que 
sejam excluídos da presente zona de caça vários prédios 
rústicos, sitos nas freguesias de Estói e Santa Bárbara, 
município de Faro, com a área de 266 ha, ficando a mesma 
com a área de 368 ha, conforme a planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
25 de Julho de 2008. 

  

 Portaria n.º 819/2008
de 8 de Agosto

Pela Portaria n.º 471/2000, de 24 de Julho, foi conces-
sionada a Maria das Dores Queiroga Mira de Vilas Boas 
Potes, herdeiros, a zona de caça turística da Herdade das 
Oliveiras (processo n.º 2170 -DGRF), englobando vários 
prédios rústicos sitos no município de Arraiolos, válida 
até 24 de Julho de 2015.

Vem agora a Sociedade Agro -Pecuária das Oliveiras e 
Reguengo de Vide, L.da, requerer a transmissão da conces-
são da zona de caça atrás citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 45.º do Decreto-

-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que pela presente 
portaria a zona de caça turística da Herdade das Oliveiras 
(processo n.º 2170 -DGRF), situada na freguesia e mu-
nicípio de Arraiolos, seja transferida para a Sociedade 
Agro -Pecuária das Oliveiras e Reguengo de Vide, L.da, 
com o número de identificação fiscal 502370831 e sede 
na Travessa de Santa Martha, 2, 7000 Évora.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
29 de Julho de 2008. 

 Portaria n.º 820/2008
de 8 de Agosto

A implementação do regadio de Alqueva promove o apro-
veitamento, pela agricultura, da reserva estratégica de água 
criada no âmbito do Empreendimento de Fins Múltiplos de 
Alqueva, adiante designado por EFMA ou Empreendimento, 
fornecendo, com regularidade, água de qualidade, e pro-
movendo oportunidades alternativas de criação de riqueza 
que permitirão contrariar a desertificação humana existente 

portel, com a área de 210 ha, e nas freguesias de Santa 
Bárbara de Nexe e Estói, município de Faro, com a 
área de 61 ha, ficando a mesma com a área de 3692 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela 
faz parte integrante.

2.º São criadas áreas de interdição à caça devidamente 
assinaladas na planta anexa à presente portaria e que dela 
faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
25 de Julho de 2008. 




